Comarca da Capital - 5ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0310420-71.2009.8.19.0001 (2009.001.311297-8)
Trata-se de Ação de Reparação de danos proposta por FRANK WILSON ARAUJO BORGES em face de DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo rito ordinário. Narra o Autor que é motorista de transporte cooperativo e que, diante da exigência do Município relativa ao limite máximo de 08 anos de uso de veículo para este tipo de transporte, se viu obrigado a comprar veículo mais novo. Para tanto vendeu sua Kombi antiga e procurou leilões de veículos realizados pelo Detran. Aduz que em 31/03/2008 arrematou em leilão público realizado pelo Detran veículo marca VW, modelo KOMBI, ano 2005/2005 cor BRANCA, chassi 9BWGB07X95P009151, placa LTP 0901, Renavam 85898999, por lance vencedor de R$ 12.160,00. Sustenta que, no entanto, ao se dirigir a um dos postos do Réu para realizar vistoria fora surpreendido com a notícia de que havia suspeita de irregularidades no chassi do veículo o que importou na imediata apreensão do veículo pelo DETRAN, sendo encaminhado ofício à Delegacia de Roubos e Furtos de Automóveis, onde foi lavrado o Registro de Ocorrência Policial nº 908-08016/2008 por crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, na forma do art. 311 do Código Penal. O laudo do instituto de criminalística Carlos Éboli confirmou a referida adulteração no chassi do veículo. Aduz que o Detran não fora diligente em verificar procedência do veículo leiloado o que lhe importou em consequências danosas conforme narrado. Consigna que o valor do veículo fora-lhe devolvido e que ficou cinco meses sem poder trabalhar. Por tais motivos, requer seja o Réu condenado ao pagamento de quantia compensatória por danos morais, danos materiais na modalidade lucro cessante, vez que, impedido de trabalhar por cinco meses. Inicial instruída com procuração e documentos em fls. 02/38 dos autos. Decisão às fls. 40 dos autos pelo deferimento do pedido de concessão da gratuidade de justiça. Contestação às fls. 58/78 dos autos. Sustenta que a conduta do Detran foi diligente e em observância dos preceitos legais, uma vez que, nos leilões que promove inúmeros são os veículos oriundos de roubo o que não lhe impede o reemplacamento e que não lhe é obrigatória a investigação acerca da viabilidade de sua regularização e que é dever do Leiloeiro advertir que os bens arrematados são entregues no estado em que se encontram cujas condições dse presumem conhecidas e aceitas pelos participantes do leilão. No mais, pugna pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 82/87 dos autos. Parecer pelo Ilustre representante do Ministério Público, Dra. Alessandra Tavares Saldanha da Gama Pádua, pela ausência de interesse público a justificar a intervenção do parquet no feito. É o relatório. Passo a decidir. Cuida-se de Ação Indenizatória por Danos materiais e morais em razão de arrematação do bem junto à Autarquia Ré com posterior apreensão do veículo quando da sua vistoria para transferência de propriedade em posto da própria Ré, sob o argumento de suspeita de adulteração do Chassi, fls. 32 dos autos, e decorrente registro de ocorrência policial do art. 311 do Código Penal, restando o arrematante como testemunha do fato, fls. 33 dos autos. Assevere-se que os fatos narrados na Inicial devem ser regidos pelo disposto no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, vez que, se amoldam aos conceitos legais dos art. 2º e 3º da Lei 8078/1990. Com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor que passou a disciplinar as relações de consumo, todo aquele que exerce atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade, conforme dispõem os artigos 12 e 14 do aludido diploma legal. Outrossim, levando-se a efeito o princípio da eficiência da administração pública e o dever de indenizar por danos praticados por seus agentes, conforme inteligência do art. 37, §6º, CRFB/1988, trata-se de medida simples que deveria ter sido tomada no caso em comento, da qual, algum preposto do Réu, com simples exame ocular se desincumbiria da verificação da hipótese de que um número gravado no chassi de veículo tinha sido raspado ou de outra forma adulterado o que lhe impossibilitaria ir à hasta pública. Não há escusa que justifique conduta flagrantemente omissiva. Conduta ultrajante ao administrado, merecedora da mais absoluta censura. Ressalte-se que, restituir a importância paga pelo veículo não tem condão reparatório pelo fato do serviço. Neste sentido, colaciona-se jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça: 0030376-54.2006.8.19.0001(2007.001.64918) APELACAO DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 12/02/2008 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL Apelações cíveis. Ação indenizatória. Relação de consumo. Fato do serviço. Leilão realizado pelo Detran/RJ. Duas motocicletas arrematadas pela autora que foram apreendidas no momento da realização da transferência. Chassi remarcado. Motor com suspeita de adulteração. Dano inequívoco oriundo do serviço inadequadamente prestado. Inteligência dos § 6º do art. 37 CF/88 c.c 14 CDC. Princípio da eficiência da administração pública (art. 37 caput CF/88). Dever de segurança e adequação do serviço público conforme art. 22 Lei 8078/90. Administração que tem o dever de realizar investigação da procedência dos veículos antes de disponibilizá-lo em hasta pública. Despesas anteriores à arrematação que devem ser ressarcidas, bem como os valores despendidos com o pagamento de taxas de baixa de alienação, averbação e segunda via do CRLV/CRV, haja vista que veículos em situação irregular não podem ser objeto de alienação. Danos materiais a serem ressarcidos mediante a comprovação do seu efetivo pagamento. Dano moral caracterizado. Valor da indenização bem arbitrado, em conformidade com jurisprudência deste TJ/RJ. Sentença integralmente mantida. Recursos desprovidos. (grifado) Em que pese a pretensão indenizatória por danos materiais, deixo de acolher a mesma por não restarem comprovados nos autos os referidos danos, restando alegados de forma genérica. Posto isto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a Ré ao pagamento ao Autor do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) acrescidos de 1% de juros ao mês a partir da citação e correção monetária da presente data, até a data do efetivo pagamento, a título compensatório por danos morais, ficando extinto o presente feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Honorários compensados e custas pro-rata, face a sucumbência recíproca, observado o art. 12 da Lei 1060/1950, no que tange ao Autor. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 01.05.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
